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ACÓRDÃO
HABEAS CORPUS nº 0000816-66.815.0000
RELATOR: Des. Luiz Silvio Ramalho Júnior
IMPETRANTE: Claúdio de Sousa Silva
IMPETRADO: Juízo do Primeiro Tribunal do Júri de Campina Grande
PACIENTE: Emmanoel Fernandes dos Santos

HABEAS CORPUS. Art. 121, §2º, II e IV, do CP c/c art. 1º da 
Lei  nº.  8072/90.  Homicídio  qualificado.  Prisão  preventiva. 
Garantia  da  ordem  pública.  Gravidade  concreta  do  delito. 
Periculosidade  acentuada do agente.  Verificação.  Resguardo 
da  aplicação  da  lei  penal.  Perigo  de  fuga.  Verificação. 
Denegação da ordem.

− O modus operandi do delito somado a sua gravidade – 
crime hediondo -  permite depreender o grau de periculosidade 
do agente, apto a justificar a prisão cautelar para a garantia da 
ordem pública.

 

VISTOS,  RELATADOS E DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas,

A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, a unânimidade, denegar a ordem, nos termos do relatório e 
voto que integram o presente julgado, em consonância com o parecer Ministerial.

RELATÓRIO

Claúdio de Sousa Silva,  regularmente  qualificado nos presentes 
autos,  impetrou HABEAS CORPUS  em favor  de Emmanoel Fernandes dos Santos, 
apontando como autoridade coatora o Juiz de Direito  do Primeiro Tribunal  do Júri  de 
Campina Grande.

Argumenta,  em  síntese,  que  a  decisão  que  decretou  a  prisão 
preventiva está desprovida de fundamentação legal.



Assegura  que  após  a  instrução  criminal  exauriram-se  os  motivos 
ensejadores da segregação cautelar, haja vista que se afastaram os indícios de que o 
paciente fosse o autor do crime.

Pugnou, ao final, pela revogação da prisão preventiva. 

Juntou aos autos os documentos de fls. 11/179. 

Informações prestadas pelo magistrado de primeiro grau fls. 187 / 
188

Instada a se manifestar, a d. Procuradoria de Justiça ofertou parecer 
opinando  pela  denegação  da  ordem,  por  entender  demonstrada  a  periculosidade  do 
agente, evidenciada pela gravidade e violência do delito, bem como por estar a decisão 
devidamente fundamentada (fls. 192/193). 

É o relatório.

VOTO – Des. Luiz Sílvio Ramalho Júnior. Relator

A ordem deve ser denegada.

DA ORDEM PÚBLICA

Com efeito,  o  paciente  encontra-se  preso por  suposta  prática  do 
crime  de  homicídio  qualificado  –  denunciado  pela  prática  de  homicídio  qualificado, 
capitulado nos art. 121, §2º, I e IV, c/c art. 1º da Lei nº. 8072/90, praticado contra Afonso 
Luiz Filho.

Pois bem. Consta nos autos do inquérito policial, especificamente na 
representação pela prisão preventiva, fls.104/105, que o crime ocorreu em razão de uma 
discussão pelo uso de um boné vermelho pela vítima e que segundo depoimentos de 
testemunhas a conversa não se estendeu, uma vez que o acusado efetuou de imediato 
seis  disparos  contra  esta,  ordenando,  após,  que  seu  comparsa  passasse  com  a 
motocicleta por cima do mesmo que ainda agonizava, segundo registro feito por câmeras 
de segurança, cuja gravação está em CD acostado aos autos.

Destaque-se que  houve a identificação do denunciado por  várias 
testemunhas, conforme consta nos autos de reconhecimento, às fls. 81/84.

Deste  modo,  pelo  modus operandi do  delito  depreende-se  a  alta 
periculosidade  do  agente,  ressaltando,  outrossim,  tratar-se  de  crime  hediondo,  cuja 
gravidade a própria lei reconhece quando disciplina tratamento diferenciado para crimes 
dessa natureza.

Com  isso,  denota-se  que  a  alegação  de  ausência  de 
fundamentação, não prospera, uma vez que a decisão objurgada encontra-se alicerçada 
na manutenção da ordem pública, posto que, uma vez considerada a periculosidade do 



paciente, sua permanência em liberdade, importaria em intranquilidade social em razão 
do justificado receio de que torne a cometer novos crimes.

Quanto à alegação de que após a instrução criminal os motivos da 
prisão teriam sido exauridos por terem sido afastados os indícios de autoria, esta não 
corresponde à realidade dos autos, conforme narrado supra.

Assim, entendo que não padece de carência de fundamentação a 
decisão de fls. 109/113, devidamente embasada na necessidade de resguardo da ordem 
pública.

Isto posto, denego a ordem.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador, Joás de Brito Pereira Filho, Presidente em exercício da Câmara 
Criminal, dele participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Luiz 
Sílvio  Ramalho  Júnior,  relator,  José  Guedes  Cavalcanti  Neto  (Juiz  de  Direito 
convocado para substituir o Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Impedido Marcos 
William de Oliveira  (Juiz  convocado em substituição ao Desembargador Marcio 
Murilo da Cunha Ramos).

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Álvaro 
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de 
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João 
Pessoa, 24 de março de 2015.

João Pessoa, 24 de março de 2015.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
RELATOR
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